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EDTTAL DA TOMADA DE PREçOS No OO5/2O18
PROCESSO No OO5/2O18

A Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale Curu, localizada na Rua Juaci Sampaio Pontes no
1696-B - Centro - Caucaia-CE, torna público para conhecimento dos
interessados que às O9:OO min do dia O4 de Fevereiro de 2019, na sala
de reuniões no endereço acima citado, em sessão pública, dará inicio aos
procedimentos de recebimento e abertura de documentos de habilitação e
de propostas de preços da licitação na Modalidade TOMADA DE PREçOS,
critério de julgamento MELHOR TECNICA E PREçO, regime de
execução indireta empreitada por preço unitário, mediante as condições
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.o 8.666193, de
2L de junho de 1993 e alterações posteriores, e Lei Complementar po

t23/2006.
Compõem-se este Edital das paftes A e B, como a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que
são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento
e formalização do contrato.

PARTE B . ANEXOS
ANEXO I - Projeto Básico/Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Proposta de Financeira;
ANEXO III - Modelo de Procuração e Declarações;
ANEXO IV - Minuta do Contrato.

DAS DEFINIçÕeS - Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os
pronomes usados em seu lugar aparecerem neste documento de licitação,
ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o sígnificado. determinado a
seguir:
A) CONTRATANTE Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale
Curu.
B) PROPONENTE/CONCORRENTE/ LICITANTE - Empresa que apresenta
proposta para o objetivo desta licitação;
C) CONTRATADA - Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for
adjudicado o Contrato.
D) CPL - Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale Curu- CISVALE.
1. DO OBJETIVO
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1.1- A presente licitação tem como objeto a Contratação de Empresa
Especializada na execução de Processo Seletivo simplificado de
provas e títulos para os cargos vagos e para cadastro de reserva de
pessoal de interesse do Consórcio Público de Saúde Intefederativo
do Vale do Curu- CISVALE, conforme especificações contidas no Projeto
Básico/Termo de Referência, Anexo I deste Edítal.

2. DAS CONDrçÕES DE PARTTCTPAçÃO, CREDENCTAMENTO E

IMPUG AO EDITAL.

2.t - Desta licitação somente poderão participar os interessados
devidamente cadastrados no Consórcio Público de saúde Interfederativo do
Vale do Curu- Cisvale, ou os que atenderem a todas as condições exigidas
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento dos
documentos de habilitação e propostas de preços (Art. 22, § 2o, da Lei no

8.666/e3);
2.2 - Poderão participar desta licitação empresas que atuem no ramo de
atividade compatível com o objeto desta licítação, localizada em qualquer
Unidade da Federação, sob a denominação de sociedades (sociedades em
nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e
limitada) e de socíedades simples (associações e fundações), que atendam
a todas as condições exigidas neste edital, inclusive tendo seus objetivos
sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da licítação.
2.3 - Não poderão participar licitantes com sócios, diretores, representantes
ou responsáveis técnicos em comuns.
2.3.L - Se antes do início da abertura dos envelopes de habilitação for
constatada a comunhão de sócios, diretores, representantes ou
responsáveis técnicos entre licitantes participantes, somente uma delas
poderá participar do certame.
2.3.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores, representantes ou
responsáveis técnicos entre licitantes participantes após a abertura dos
envelopes de habilitação, tornará inabilitadas as referidas empresas, não
podendo participar da fase posterior do certame, uma vez que tal fato
quebra o sigilo das propostas contrariando o Art. 3o da lei 8.666/93.
2.4 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se
encontrem em processo de falência ou de recuperação judicial; de
dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam
cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou
impedimento de contratar com o Consórcio Público de saúde Interfederativo
do Vale do Curu- CISVALE, ou que tenham sido declarados inidôneos para

Rua Juaci Sempaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEp:6f.600-lS0
Fone/Fax: (85) 3342-2767 CNPJ(MF) no 12.768.835/0001-75
www.cievale.com.br E-mei!: coneorciocisvate@gmail.com ,\q



§ECRETARIA DA SAL.'DE

Governo do f,$ado do

CISVALE CISVATE
Cor.lsóncro PúBLICo DE Slúor IxrunrEoERATIvo »o Vnln no Cu

ApunnÉs - CAUCAIA. GENERAL SAMTAIo - ITEMIÉ- PENTECOSTE - PARACURU - PARAIPABA - SÃO GONÇALO DO

SÃO LUIZ OO CURU. TEJUÇUOCA

licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se
apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio.
2.5 - Cada licitante deve apresentar-se com apenas um representante guê,
devidamente munído de documentação hábil de credenciamento, será o
único admitido a intervir nas fases de procedimento licitatório, respondendo
assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato
da entrega dos envelopes exibir um documento de identificação com foto
expedido por órgão oficíal.
2.5.L Por documento hábil, entende-se:
a) Procuração pública ou particular para a presente licitação, constituindo o
representante, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante
que declare expressamente seus poderes para a devida outorga; Em se
tratando de procuração particular, esta deverá vir com firma reconhecida
em Cartório.
b) Instrumento que comprove a capacidade de representar a empresa, caso
o representante não seja o titular.
2.5.2 - Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o
original ou cópia autenticada do documento que comprove tal condição.
2.6 - A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o
subitem anterior não implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o
representante de se manifestar e responder pela mesma.
2.7 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições
estipuladas no presente Edital para o cumprimento das obrigações do objeto
da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A participação na
presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos do edital da
TOMADA DE PREçOS e integral sujeição à legislação aplicável,
notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
2.8 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de
licitação por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93 e alterações
posteriores, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da
data fixada para a abeftura dos envelopes de habilitação, devendo a
Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis,
sem prejuízo da faculdade prevista no § 1s do art. 113 da Lei 8.666/93.
2.9 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital, o licitante que não
o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de
proposta de preços, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso.
2.t0 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de
participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela
pertinente.
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z.LL - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências
ou impugnações mediante petição confeccionada em máquina datilográfica
ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes
requisitos:
z.tL.t - O endereçamento a Presidente da Comissão Permanente de
Licitação do Consórcio Público de Saúde Interfederatívo do Vale do Curu-
Cisvale;
2.t1.2 - A identificação precisa e completa do autor e seu representante
legal (acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso,
contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE, dentro do prazo editalício;
z.LL.3 - O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os
itens ou subitens discutidos;
z.tL.4 - O pedido, com suas especificações.
2.t2 - A resposta do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do
Curu - Cisvale, será disponibilizada a todos os interessados em órgão de
divulgação oficial do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do
Curu - Cisvale, constituirá aditamento a estas Instruções.
2.L3 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
2.t4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que
importe em modificação dos termos do edital será designada nova data para
a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
2.14.1 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma
forma que se deu ao_texto original.
3 - DA HABILITAçAO

3.1- Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a
apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo
Consórcio Público de Saúde Inter{ederativo do Vale do Curu-
Cisvale, dentro da sua validade, de que atendeu a todos os requisitos para
cadastramento, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das
propostas. Para os prazos de contagem de emissão de Certificado de
Registro Cadastral serão considerados 3 (três) dias úteis anterior à data do
recebimento das propostas.
3.2- Fotos da Sede e Filial da Proponente, compreendendo toda a parte
Interna e Externa com suas respectivas instalações, Fachada e Números de
Telefones Fixos para Contato, Fax e e-mail da Empresa, assinada e
carimbada pelo sócio proprietário da Empresa.
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3.3 - RELATTVA À HAerLrrAçÃO JURÍDrCA:
3.3.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado
de todos os aditivos, ou se for o caso do último aditivo consolidado,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de
seus administradores;
3.3.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
3.3.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhadas de prova de diretoria em exercício;
3.3.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir;
3.3.5- Cédula de identidade e CPF do responsável legal e signatário da
Proposta
3,4 - RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
3.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou
estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante;
3.4.3 - Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa
da União, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN po 1.75L, de
02/L0120L4;
3.4.4 - Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou
sede da licitante;
3,4.5 - Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou
sede da licitante;
3.4.6 - Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de
serviço (FGTS);
3.4.7 - Prova de inexistência de débÍtos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certldão Negativa, nos termos do
Título VII-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
3.5 - RELATTVe À qUALTFTCAçÃO eCOruÔUICO-FTNANCETRA:
3.5.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveÍs e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa - vedada a sua substítuição por balancetes
ou balanços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta.
3.5.2 - Certidão negativa de falência ou concordata expedÍda pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica.
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3.6. Empresas que venham a realizar o pagamento da garantia de
proposta no valor de to/o do valor estimado para a contratação, sendo este
o valor limite permitido na modalidade: Tomada de Preços de acordo com
a Lei no 8.666 , de 2L de junho de 1993 e suas alterações.
3.6.1. A Garantia de Proposta é exigida para manter a CISVALE, protegida
contra atos ou omíssões da licitante. A garantia deverá ter prazo de
validade de, no mínimo, 30 (trinta) dias além do prazo de validade da
proposta.
3.6.2. A Garantia de Proposta deverá estar denominada na mesma moeda
expressa na Proposta;
3.6.3. Caberá à contratada optar por uma das seguintes modalidades de
garantia:
a) Dinheiro ou títulos da dívida pública;
b) Seguro-garantia;
c) Fiança Bancária.

3.6.3.1. No caso da Fiança Bancária, esta deve ser emitida por banco
localizado no Brasil. A Licitante entregará o documento, no original,
fornecido pela instituição que concede do qual deverá, obrigatoriamente,
constar:

I - Beneficiário: CISVALE;
II - Objeto: contratação de instituição de ensino superior ou conveniada
para organização e realização de concurso público junto a CISVALE para
preenchimento do quadro pessoal, inclusive cadastro reserva.

3.6.3.2. No caso de Seguro Garantia, este deverá ser emÍtÍdo por uma
Seguradora, aceitável pela CISVALE, a licitante deverá fazer a
comprovação da apólice ou documentação hábil expedida pela seguradora,
cuja vigência será de no mínimo 120 (cento e vinte) dias, contados a
partir da data de recebimento dos envelopes.

a) 3.6.3.3. No caso de caução em dínheiro, a licitante deverá apresentar o
comprovante de depósito na seguinte conta: BANCO BANCO DO BRASIL
S.A, Agência O962, Conta Corrente no 27.O58-X, em nome da
CISVALE, o qual só será aceita para fins da presente licitação após
emissão de declaração especifica de Deposito de Garantia com número do
processo para qual se destÍna e objeto, emitidos pelo setor responsável.
Caso seja em "Título da Dívida Pública" deverá este ser apresentado em
original com laudo pericial e certificação pela CVM (Comissão de Valores
Mobiliares).

3.6.3.4. A garantia da proposta escolhida pela licitante deverá ser
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protocolada, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data de entrega dos
envelopes Documentos e Proposta Comercial, no CISVALE, sito à Rua luaci
Sampaio Pontes, 1696 B,- Centro - CEP: 61.600-150- Caucaia Ceara
3.6.3.5. As licitantes que não obtiveram êxito na licitação terão suas
garantias de proposta restituídas após a assinatura do contrato com a

licitante vencedora.
3.6.3.6. A garantia de proposta da licitante vencedora será liberada no prazo
máximo de três dias, a contar da data de assinatura do contrato.
3.6.3.7. O comprovante de Garantia Protocolada deverá ser entregue no ato
do credenciamento, sob pena de desclassificação.

3.7 - RELATTVA A QUALTFTCAçAO TECNTCA
3.7.L Apresentar, no mínimo, 05 (cinco) atestados de capacidade técníca,
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o
licitante tenha executado serviços compatíveis ou similares com o objeto da
licitação.
3.7.2 - Apresentar Declaração explícita de que a licitante dispõe de equipe
técnica para a realização do objeto da licitação.
3.8 - OUTROS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇAO:
3.8.1 - Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que em
cumprimento ao estabelecÍdo na Lei 1.o 9.854, de 27/L0/t999, publicada no
DOU de 281101t999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o da Constituição Federal,
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
3.8.2 - Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que concorda
Íntegralmente com os termos deste edital e seus anexos.
3.8.3 - Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe
superveniência de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade
financeira que venha a afetar as exigências contidas no edital.
3.8.4. Atestado de Vistoria Técnica fornecida pela CISVALE, nos termos do
artigo 30, inciso III da Lei no 8.666/93, e suas alterações posterioreis,
comprovando que a licitante vistoriou os locais de prestação dos serviços,
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, devendo ser realizada até 05
(cinco) dias úteis antes da abertura da licitação. A respectiva visita será
realizada por pessoa com poderes para representar a instituição. O Atestado
de Vistoria Técnica deverá ser apresentado no ato do credenciamento, sob
pena de não credenciamento.
3.8.4.1- A visita acima citada será realizada mediante agendamento até 05
(cinco) dias úteis anteriores a data do certame nos horários de 08h00min as
12h00min, mediante agendamento, junto ao Consórcio, através do e-mail:
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licitação.cisvale@gmail.com, ou na sede no endereço a Rua Juaci Sampaio
Pontes po 1696 B Centro - Caucaia CE, Maiores informações pelo tel:
(8s)3342.27.67
3.8.5. Em se tratando de FUNDAçÃO, esta deverá apresentar Atestado de
Regularidade junto ao Ministério Público (Prestação de Contas) emitido
pela Promotoria de Justiça de Fundações e Entidades de Interesse Social, ou
órgão similar, da sede do licitante.
3.8.6 Declaração informando que a licitante é detentora de aparelho de
Scanner para leitura óptica de cartões respostas,

3.8.6.1 A exigência do aparelho de Scanner para leitura dos cartões respostas
tem por finalidade possibilitar maior rapidez na entrega do resultado do
Concurso Público e maior transparência do certame, sendo que o candidato
poderá visualizar seu cartão resposta de forma digitalizada diretamente no
site da Contratada, não gerando nenhuma dúvida quanto a sua pontuação.

3.8.7. Declaração informando que a licitante é detentora de, no mínimo, 50
(cinquenta) detectores de metais, para uso nos locais estratégicos de
aplicação das provas, podendo ainda a ser feíta a comprovação,
posteriormente, confirmada por visita in loco.

3.8.8. Declaração informando que a licitante dispõe de recursos para realizar
a coleta de digitais a fim de garantir a segurança dos candidatos e a lisura
do certame;

3.8.9. Declaração assumindo possuir os serviços especializados
indispensáveis à aplicação dos instrumentos de avaliação, com
transporte das provas feito em malotes de couro tipo banco, bem
como armazenamento em sala-cofre própria, absolutamente segura, com
vigilância 24 horas e entrada restrita.

3.9 - As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição
3.9.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
3.9.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81 da Lei n o 8.666, de 2t de junho de 1993, sendo
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facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
3.10 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será
devolvida. Toda a Documentação deverá estar atualizada nos termos da
legislação vigente;
3.10.1 - Todos os documentos necessários à participação na presente licitação
deverão ser apresentados em uma única via original ou cópia autenticada em
cartório.
3.10.2 - Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma
autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha,
todos perfeitamente legíveis.
3.10.3 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fítas, discos
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preço.
3.10.4 - Os documentos necessários à participação na presente licitação,
compreendendo os documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e
seus anexos, deverão ser apresentados no idíoma oficial do Brasil.
3.10.5 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame
licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos
respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor
juramentado.
3.10.6 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que
regulamente a disponibilização do documento pela Internet, a CPL poderá
verificar a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.
3.L0.7 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública
que esteja com seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos
envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o referido
documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com
o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena
de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à CPL nas condições
de autenticação exigidas por este edital, para que seja apensado ao processo
de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da
licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se
proceda.
3.10.8 - Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo
de validade expressamente determinado ou exigidos neste edital, não poderão
ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores a data de
abertura da presente licitação.
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3.8.9 - Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas
as informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos
serem desconsiderados pela Comissão Permanente de Licitação.
3.9 - Os licitantes que apresentarem documentos de habilitação em desacordo
com as descrições do item 3 deste edital serão eliminados e não participarão da
fase subsequente do processo licitatório.
3.10 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não
sendo admitido posteriormente o recebimento de qualquer outro documento,
nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à
comissão, gu€ requer, se possível, que os documentos não sejam apresentados
em forma de espiral, uma vez que tal procedimento danifica as estruturas dos
mesmos, dificultando o seu arquivamento.
3.11-Todas as declarações exigidas para este certame deverão ter
identificação do signatário com firma reconhecida ou estarem em
conformidade com a lei No L3.726, de 0B de outubro de 2018.
3.t2 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada
em Ata.
3.13 - A CPL sugere que a documentação deverá ainda ser apresentada
obedecendo-se a ordem acima requerida, item a item, carimbada e assinada
pelo titular ou responsável pela firma licitante, sendo endereçada e
encaminhada à Comissão Permanente de Licitação, €ffi envelope lacrado,
contendo a seguinte inscrição:

AO CONSóNCTO PÚELTCO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE DO
CURU
coMrssÃo pennaANENTE DE LrcrrAçÃo
TOMADA DE PREçOS N.o
ENVELOPE: O1 - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
RAZÃO SOCIAL:

4. DA PROPOSTA DE PREçOS

4.1- A Proposta Técnica e a Proposta financeira deverão ser apresentadas
em envelopes distintos, devidamente lacrado, apresentado juntamente
com o envelope de documentação, sobrescríto:

AO CONSóNCTO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIvo Do vALE Do
CURU
coMrssÃo penUANENTE DE LrcrrAçÃo
TOMADA DE PREçOS N.o
ENVELOPE: O2 - PROPOSTA rÉcrurce
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RAZÃO SOCIAL:

AO CONSóNCTO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE DO
CURU
coMrssÃo penUANENTE DE LTCTTAçÃO
TOMADA DE PREçOS N.o
ENVELOPE: O3 - PROPOSTA FINANCEIRA
RAZÃO SOCIAL:

4.2. DA PROPOSTA TÉCNICA
4,2.L. Os documentos que compõem a PROPOSTA fÉCruf CA
ENVELOPE No 02 - deverão ser apresentados em original ou por cópia
autentícada por tabelião ou por servidor público do Consórcio Público de
Saúde Interfederativo do Vale do Curu- Cisvale, datilografados ou
impressos, sem emendas, rasuras ou entrelínhas, e assinados pelo
representante legal, ou mandatário especificamente credenciado. No caso
de ser assinados pelo mandatário, será necessária a apresentação da
procuração outorgada com especificação dessa finalidade, ainda que tal
procuração venha inserida na documentação de habilitação.
4.2,2 Deverão constar na PROPOSTA TÉCNICA os seguintes
elementos:
a) EQUIPE TÉCNICA - Para comprovação da equipe técnica, deverão ser
encaminhados os seguintes documentos:
I) relação nominal dos componentes da equipe técnica que estarão
envolvidos no planejamento, elaboração e realização do processo seletivo.
II) currículos e diplomas dos respectivos profissionais relacionados na
Equipe Técnica, os quais deverão conter identificação, escolaridade e
experiência na realização de processo seletivo ou concursos;
V) declaração ou termo de compromisso, datada e assinada pelo respectivo
profissional, com os seguintes dizeres: "Declaro que faço parte da equipe
técnico-administrativa da (razão social da empresa/instituição), desde

responsabilizando-me pelas informações prestadas
nesse currículo";
a1) Os documentos exigÍdos nas alíneas supramencionadas deverão constar
da proposta técnica, obrigatoriamente, sendo que o não atendimento do
estabelecido no Edital, seja por apresentação incompleta dos documentos,
ausências e/ou omissões de itens, rasuras, emendas ou entrelinhas,
implicará no não cômputo dos pontos correspondentes.
a2) A definição dos pontos do item EQUIPE TÉCNICA será feita através do
somatório das pontuações, respeitando-se o limite de pontuação mínima,
atribuída de acordo com os seguintes critérios:
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MÍNrMo DE poNTos pARA EQUTpE TÉcNrcA - 10 (dez) pontos
Pontu o máxima 4O uarenta ntos

a3) Com relação ao item "à", o participante da EQUIPE T CNICA poderá
pontuar em apenas uma titulação, qual seja, a maior apresentada.
b) ExpERrÊNcrA DA EMPRESA QUANTTDADE DE CONCURSOS OU
PROCESSOS SELETMS - comprovação de experiência em elaboração de
provas, organização e processamento de resultados em concurso público ou
processo seletivo para cargo ou emprego públíco.

bl) A definição dos pontos da EXPERIÊNCIA DA EMPRESA Quantidade
de Concursos ou Processos Seletivos será apurada através do somatório
das pontuações, respeitando-se o limite mínimo e máximo, conforme segue:

Pontuação Máxima - 60 (sessenta) pontos

Formação Quantidade de pontor
por técnico/Formação

Máximo de Pontos

Pós-Doutorado 5,0 pontos por técnico 10 pontos
Doutorado na Area da

Saúde
1,6 pontos por técnico 08 pontos

Doutorado 1,4 pontos Dor técnico 07 pontos
Mestrado na Area da Saúdr 1,0 ponto por técnico 06 pontos

Mestrado 0,83 pontos por técnico 05 pontos
Pós-graduação 0,5 pontos por técnico 04 pontos

TOTAL 40 PONTOS

Qualidade Esferas

Quantidade
de

Concursos
ou

Processos
Seletivos

Quantidadr
de pontos

por
Concursos

ou
Processos
Seletivos

Máxi
Por

imo de
ntos

Concurso
Público ou
Processo
Seletivo para
cargo ou
emprego públicq

Federal na Aree
da Saúde

02 9 18

Federal 05 3 15

Estadual na
Área da Saúde

6 L2

Estadual 06 1,5 09
Municipal 10 0,6 06

TOTAL 60 PONTOS
Rua Juaci Sampaio Pontes
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b2) Cada atestado valerá uma única vez, sendo avaliado pelo maior número
de candidatos.

b3) Serão considerados somente concursos públicos ou qualquer outro
processo seletivo que atenda o disposto no art. 37, inciso II e artigo 198, §
4c, da Constituição Federal.
c) A aferição da NOTA DA PROPOSTA TECNICA analisada será feita
através do lomatório dos pontos da EOUIPE TÉCNICA, dê EXPERIÊNCIA
pA EMPRESA EM OUANTTpApE pE CONCURSOS OU PRgCESSOS

,
respeitando-se os limites de máximos e mínimos, quando estabelecidos,
conforme fórmula que segue:

Npr= (ET) + (EeC)

100
Onde:
NPT= Nota da Proposta Técnica
El= EQUlpe lecnlca
EQC = Experiência da Empresa em Quantidade de Concursos ou Processos
Seletivos Realizados.

C1) Será considerada classificada, e, portanto, habilitada à fase de
julgamento das Propostas Financeiras, apenas os licitantes que tenham
atingido a po.ntuação mínima estabelecida para cada um dos itens relativos
à EQUIPE TECNICA e EXPERIENCIA DA EMPRESA EM QUANTIDADES DE
CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS REALIZADOS.
4.3 - DA FASE DE PROPOSTA FINANCEIRA
4.3.1.. A proposta financeira será apresentada no ENVELOPE No 03, e conter
os seguintes elementos :

a) nome da empresa, endereço, CNPJ, inscrição estadual e/ou Municipal, e-
mail institucional, e-mail do responsável por eventual assinatura de contrato
e signatário da proposta, RG e CPF do responsável por eventual assinatura
de contrato;
b) número da tomada de preço e processo;
c) preço unitário por taxa de inscrição de cada nível de escolaridade e o
respectivo somatório das taxas.
d) O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa)
dias, contados da data da sua apresentação.
e) As propostas de preços serão avaliadas de acordo com os preços
ofertados pelos licitantes, sendo atribuída a Nota de Preço em função da
seguinte fórmula:
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NF=MP

P

Onde: NF = Nota Financeira
MP = Menor preço Proposta Financeíra apresentadas
P = Preço da Proposta Financeira Analisada

5 - DOS PROCEDIMENTOS

5.1 - Os envelopes "1" - Documentação e "2 e 3" Proposta Técnica e
Proposta Financeira, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no dia,
hora e local definidos no preâmbulo deste Edital.
5.2 - Após, a Presidente da Comíssão de licitação receber os envelopes "1" e
" 2 e 3" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes,
nenhum outro será recebido e nem serão aceitos documentos outros que
não os existentes nos referidos envelopes.
5.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos
exigidos para fins de habilitação. A Comissão examinará os aspectos
relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade dos
documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão
devidamente autenticadas em Cartório.
5.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da
Comissão, êffi seguida postos à disposição dos prepostos das licitantes para
que os examinem e os rubriquem.
5.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos
das licitantes, manifestando-se sobre o seu acatamento ou não.
5.6 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, a Presidente da
Comissão fará diretamente a intimação dos atos relacionados com a
habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua decisão
registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem
intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o
prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao
interessado na presença da ComÍssão.
5.7 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a
intimação dos atos referidos no item anterior será feita através da Impressa
Oficial ou de outro meio de comunicação, para querendo, interpor recurso
da decisão da Comissão, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação, o
prazo de 05 (cinco) dias úteis prevísto em lei para a entrega à Comissão das
razões e contra razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A
sessão será suspensa.
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5.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recu
interpostos, a Comissão marcará a data e horário em que dará
prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes
será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data
marcada, através da Impressa Oficial ou de outro meio de comunicação.
5.9 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso
interposto, a Comissão dará prosseguimento ao procedimento licitatório.
Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante inabilitada mediante
recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos.
5.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá
em seu poder o referido envelope, que deverá ser retirado pela licitante no
prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que marca a

data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório, fíndo este
prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
5.11 - Será feita, em seguida feita a abertura do Envelope tlztt - PROPOSTA
fÉCrulCn e após a abertura do Envelope no 3, contendo as propostas
financeiras.
5.L2. Será considera desclassificada a Proposta
técnica, que não atingido a pontuação . mínima estabelecida para
cada um dos itens relativos à EQUIPE TECNICA e EXPERIENCIA DA
EMPRESA EM QUANTIDADES DE CONCURSOS OU PROCESSOS SELETIVOS
REALIZADOS.
5.13 - Em seguida, a Comissão inicíará o IULGAMENTO da PROPOSTA
FINACEIRA. Inicialmente, serão examinados os aspectos formaís da
Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital
será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.
5.14 - DA CLASSTFICAçÃO DAS PROPOSTAS
5.14.1. A classificação das propostas far-se-á de acordo com a média
ponderada das valorizações da proposta técnica e de preços de acordo com
a seguinte fórmula:

MPF= (NPT x 7,0) + (NF x 3,0)
Onde:

MPF: Média Ponderada Final
NPT = Nota da Proposta Técnica
7,0 = Multiplicador da nota da Proposta Técnica
NF = Nota Financeira
3,0 = Multiplicador da Proposta Financeira

5.L4.2. Será considerada vencedora a licitante que atender a todas as
condições do Edital e obtiver a maior pontuação apurada pela Média
Ponderada Final definida acima.
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5.14.3. A classificação será por ordem decrescente do maior número de
pontos apurados na MPF, de acordo com os critérios previstos neste Edital.
5.14.4. Para efetuar os cálculos matemáticos indicados, serão considerados
até 04 (quatro) algarismos após a vírgula decimal, sendo que para o quarto
algarismo será considerada a seguinte convenção: se o quinto algarismo for
menor ou igual a cinco, o mesmo será mantido, caso seja maior que cinco
deverá ser acrescentado de uma unidade.

5.15 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, a Presidente da
Comissão fará diretamente a intimação dos atos relacionados com o
julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os
atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a

intenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja
aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada
ao interessado ou interessados na presença da Comissão.
5.16 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a
intimação dos atos referidos no item anterior será feita através da Impressa
Oficial ou de outro meio de comunicação, inicíando-se no dia útil seguinte à
publÍcação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a
Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A
sessão será suspensa.
5.L7 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo
Presidente da Comissão, na presença dos prepostos das licitantes.
5.18 - A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e
marcar seu reinício para outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata
dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão ser
rubricados pelos membros e se possível por, no mínimo 02 (dois) prepostos
de licitantes presentes.
5.19 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as
Propostas Técnicas e Proposta financeira, solicÍtar pareceres técnicos e
suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores
subsídios para as suas decisões.
5.2O - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente
de Licitação, até a conclusão do procedimento.
5.21 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada
para entrega dos envelopes "1" e "2 e 3" e suas aberturas, esta licitação se
realizará no primeíro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local,
podendo, no entanto, a Comíssão definír outra data, horário e até local,
fazendo a publicação através da Impressa Oficial ou de outro meio de
comunicação.
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5.22 - A Comissão não considerará qualquer ofefta de vantagens n ão
prevista neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas propostas das
demais licitantes.
5.23 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por
extenso, prevalecerá este último.
5.24 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas
forem desclassificadas, em não havendo intenção de interposição de recurso
por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às licitantes, prazo de 08
(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas nos termos do art. 48 da Lei n.o 8.666/93.
5.25 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase
de habilitação, não cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado
com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou só conhecido
após o julgamento.

6.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO
deste Edital, com classificação das licitantes, guê estará assinado pelos
membros que dela participaram.
6,2 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor
da licitante cuja proposta de preços seja classificada em primeiro lugar
serão da competência do Diretor Executivo do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- Cisvale.
6.3 - Ao respectivo gestor se reserva o direito de não homologar e revogar
a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito.

7 - DO CONTRATO

7.1 O Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu-
Cisvale, e a licitante vencedora desta licitação assinarão contrato, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação para este fim
expedida pela Contratante sob pena de decair do direito à contratação.
7,2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar
ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo
órgão contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-a a multa de 5r00o/o (cinco por cento) sobre o valor
total do contrato.
7,3 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor
designado.

Rua Juaci Sampai
Fon e / Fax:

o Pontes no 1696B - Centro - Caucaia-CE - CEp:6l.60O-lSO
(85) 3342-2767 CNPJ(MF) no r2.768.835/OOOt-75

www.cisvale.com.br E-meil: coneorciocisvalc@gmail.com

6 - DA HOMOLOGAçÃO E ADTUDTCAçÃO



SICRITARIA DA SATIDE

Governo do Estado do

CISVALE CISVALE
Corusóncro Púnltco DE Saú»n IutrRpEoERATIvo uo VRrr no CUR

ApunnÉs - CAUCATA - GrNnnRr. Seupero - IrepeJÉ- PENTECoSTE - PARACURU - PARATPABA - SÃ0 G0NçALO Do

SÂo LUIZ DO CURU. TEIUÇUOCA

7.3.1 - O representante da Contratante anotará em registro próprio
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determina
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

as
doo

7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes.
7.4 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigídas na licitação.
7.5 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.
7.6 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de
preposto, hê execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.
7.7 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
7.8 - A CONTRATADA utilizará, na execução dos serviços, profissionais
capacitados e qualifícados para tal fim, exceto nas atividades
compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras
áreas.
7.9 - A CONTRATADA executará os serviços, na sede da Contratante em
local a ser previamente designado por esta, dentro dos padrões e normas.
7.LO - A CONTRATADA, não assinará documentos ou peças elaboradas por
outrem, alheias à sua orientação, supervisão e fiscalização.
7.11 - A CONTRATADA, deverá manter a Contratante informada sobre o
andamento dos serviços, informando-a sempre que se registrarem
ocorrências extraord iná rias.
7,L2. A CONTRATADA guardará sigilo sobre informações e documentos
fornecidos pela Contratante, em decorrência dos serviços objeto do presente
contrato, adotando medidas internas de segurança.
7.L3 - O início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteís
contados a partÍr da data da assinatura do Contrato e/ou da Ordem de
Serviço.
7.14 - O contrato terá a duração de 120 (cento e vinte) dias, contados da
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos prazos do art. 57,
inciso II, da Lei 8.666/93, por se tratar de serviços de natureza continuada,
tendo eficácia após a publicação do extrato na imprensa oficial, nos termos
da Lei 8.666/L993, por íguais e sucessivos períodos, se da conveniência
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para a administração pública, devendo a prorrogação ser motivada e
processada nos ditames do mesmo Estatuto.
7.L5 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização
de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos:
7.L5.1 - Não cumprimento ou cumprimento írregular das cláusulas
contratuais ou da legislação vigente;
7.7.5.2 - Lentidão na execução dos serviços, levando a Consórcio Público de
Saúde Interfederativo do Vale do Curu- Cisvale a presumir pela não
conclusão dos mesmos nos prazos estipulados;
7.15,3 - Cometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
7.15.4 - Concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus
sócios, gerentes ou diretores;
7,15.5 - O atraso injustificado no início dos serviços ou paralisação dos
mesmos sem justa causa e prévia comunicação ao Consórcio Público de
Saúde Interfederativo do Vale do Curu- Cisvale;
7.15.6 - A subcontratação total ou parcial dos serviços, sem prévia
autorização do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu-
Cisvale, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência,
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no
Instrumento Convocatório e no Contrato;
7.L5.7 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assím como a de
seus superiores;
7.15.8 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo
representante do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do
Curu- Cisvale, conforme previsto no parágrafo 10 do art. 67 da Lei 10.
8.666/93;
7.15.9 - Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da
empresa, QU€ prejudique a execução do contrato;
7.15.1O - Razões de interesse público, de alta relevância de amplo
conhecimento, justificados e determinados pela Admin istração Pública ;
7.15.11 - O atraso superior a 90 (noventa) dÍas dos pagamentos devidos
pelo Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu- Cisvale,
decorrentes dos serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
7.15.12 - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

Rua Juaci Sampalo Pontes no 1696B - Centro - Caucaia-CE - CEpl 6l.6OO-l5O
Fone/Fax: (85) 3342-2767 CNpJ(MF) no 12.768.83S/OOOt-75www.cisvalc.com.br E-mail: coneorciocisvale@gmait.com

§



SICRITARIÀ DA SAUDE

Governo do Estado do
E/V

a,
CISVALÊ CISVALE

Cousóncro PúBLICo DE Seúnr IrurnRrrnERATIvo Do VALE Do CURU
ApunnÉs - CAUCAIA. GSNTTRAI, SeMRaIo - IIenelÉ- PENTECoSTE - PARACURU . PARAIPABA - SÃO GONçNI,O DO AMARANTE .

SÂo LUIZ DO CURU - TE]UÇU0CA

7.7,6 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deve
ser precedida de autorização escrita e fundamentada do Diretor Executivo
do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu- Cisvale .

7,17 - É facultada ao Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do
Curu- Cisvale, quando o convocado não assinar termo do contrato no prazo
e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto
aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta
licitação.

8 - DA ALTERAçÃO E DOS ACRÉSCTMOS E(OU SUPRESSÕES AO
CONTRATO

8.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos prevístos no artigo
65 da Lei No 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a
apresentação das devidas justificativas.
8.2 - O Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu- Cisvale
caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, até o
limite correspondente a 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
contrato, mantendo-se as demais condições do contrato, nos termos do art.
65, parágrafo 1o, da Lei no 8.666/93.
8.3 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será
objeto de Termo Aditivo ao contrato.

9 - DOS PAGAMENTOS E RECURSOS ORçAMENTÁRrOS

9.1. O pagamento a contratada se dará pelos valores arrecadados com as
taxas de inscrições.
9.1.2. Os pagamentos das inscrições serão efetuados pelos próprios
candidatos, nas datas em que se inscreverem, diretamente na conta
especifica do CISVALE, pelos valores estabelecidos na proposta, de acordo
com o grau de escolaridade exigido para cada cargo a ser preenchido.
9.1.3. A previsão orçamentaria fica por conta da Dotação Orçamentaria
0101.L0.L22.0001.2.001- -Gerenciamento CISVALE Adminitrativo e
Financeiro, Elemento de Despesa 3.3.90.39.00- Outros Serviços
terceiros de Pessoa Jurídica e Fonte de Recurso 001- Recursos Ordinário.
Sem ônus para a administração, sendo que a contratada será remunerada
pelos valores arrecadados com a taxas de inscrições.
10 - DAS PENALTDADES E SANçõES

lO.1 - O licítante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
Rua Juaci sampalo Pontes no 16968 - centro - caucaia-cE - cEp:6r.6oo-1so
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mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comporta
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito prévÍo da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licítar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de
contrato e das demais cominações legais.
1O.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso
de inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução
imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - adveftência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei 6.0
8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na
licitação;
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que não caÍba a
aplicação de sanção mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da
Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções
fornecidas pela Contratante) :

a) de 1olo (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso
na execução do objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 1OVo do
mesmo valor;
b) de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por
infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas
demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5o/o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela
recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa,
caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data
da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com o Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do
Curu- Cisvale, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplícada com
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base no inciso anterior.
1O.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao
contraditório e à ampla defesa, garantida no prazo de 10 (dez) dias
corridos.
LO.4 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 1O.2 supra,
poderão ser aplicadas às empresa/entidades QUê, em razão do contrato
objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração Pública, em virtude de atos ilícitos praticados;
III - Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos,
1O.5 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item LO.2 supra
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item,
facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo
de 10 (dez) dias corridos.
1O.6 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustíficadamente, êffi
firmar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteís a contar da
notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5r0oo/o
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação
assumida.
Í.O.7 - As sanções previstas no item anterior não se aplicam às demais
licitantes que, apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para
celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de
48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
11 - DOS RECURSOS

11.1 - Das decísões proferidas pela Comissão Permanente de Licítação
caberão recursos nos termos do art. 109 da Lei n.o 8.666/93.
LL.2 - Os recursos deverão ser dirigidos a Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, interpostos mediante petição datilografada,
devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente,
que comprovará sua condição como tal.
11.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante
e do julgamento das propostas deverão ser entregues ao Diretor Executivo
ou a um dos Membros da Comissão Permanente de Licitação do Consórcio
Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu- Cisvale, no devÍdo prazo,
não sendo conhecidos os interpostos fora dele.
Ll.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, guê
poderão impugná-los no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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11.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente
informado, ao Diretor executivo do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale Curu, que proferirão suas decisões.
11.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do
processo estejam com vistas franqueadas aos interessados.
7,L.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.
11.8 - A intimação dos atos decisórios do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- Cisvale, em sede recursal, será feita
mediante publicação de cópia do extrato resumido ou da integra do ato em
órgão de divulgação oficial do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do
Vale do Curu- Cisvale.
12 - DAS DIS ES FINAIS

L2.t - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à
Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- Cisvale, sediada Rua Juaci Sampaio Pontes
no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP: 61.600-150.
12.2 - Sem que caiba aos licítantes qualquer tipo de reclamação ou
indenização, fica assegurado à autoridade competente:
- Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na
forma da Lei;
- Revogar a presente licitação por razões de interesse públlco decorrente
de fato superveniente devidamente comprovado.
L2,2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por
ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
L2.3 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão
Permanente de Licitação, durante o expediente normal.
7.2.4 - Fica eleito o foro de Caucaia/CE para dirimir qualquer dúvida na
execução deste Edital.

Caucaia lCÉ, O2 de Janeiro de 2019.

Hfudàry",Wfuw"q)
Presidente da cPL do consórcio Público de saúde Interfederativo

do Vale do Curu- CISVALE
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